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Artículo 7<? Fiscalización. La P r o c u r a d u r í a G e n e r a l de la Nación, 
en cumpl imien to de sus a t r ibuc iones cons t i tuc iona les y legales, supe r -
vigi lará 1a. conduc t a de los f u n c i o n a r i o s públicos y miembros de las 
F u e r z a s Mi l i t a res -y Policía Nacional y o rgan i smos de segur idad , e n 
c u a n t o a l cumpl imien to de lo d i spues to e n el a r t í cu lo 3<? de este 
Decreto. 

Ar t ícu lo 8'? El p r e s e n t e Decre to r ige a p a r t i r de la f e c h a de su 
publ icac ión y suspende las n o r m a s que le s e a n con t r a r i a s . 

Publ íquese y cúmplase . 
Dado en Bogotá, D. E., a 19 de abril de 1989. 

VIRGILIO BARCO 

El Minis t ro de Gobierno, Raúl Ore jue l a Bueno. El Min i s t ro de Re-
l a c i o n e s E x t e r i o r e s , Ju l io L o i i d o ñ o P a r e d e s . E l M i n i s t r o d e J u s t i c i a , 
Guillermo P lazas Alcid. El Minis t ro de Hac ienda y Crédi to Público, 
Luis Fernando- Alarcón Man t i l l a . El Minis t ro de Defensa Nacional , 
General M a n u e l J a i m e Gue r r e ro Paz, El Minis t ro de Agr icul tura , 
Gabriel Rosas Vega. La Min i s t r a de T r a b a j o y S e g u n d a d Social, Mar ía 
T e r e s a Forero de Saade. El Minis t ro de Minas y Energía , Oscar Mej ía 
Vallejo. El Min i s t ro de Educac ión Nacional , enca rgado de las func iones 
del Despacho del Min i s t ro de Salud, Manue l Franc isco Becer ra Barney. 
El Minis t ro de Comunicac ionesf enca rgado de las func iones del Des-
p a c h o del Minis t ro de Desarrol lo Económico, Carlos Lemos Simmonds. 
La M i n i s t r a de Obras Públ icas y T ranspor t e , Luz Pr isci la Ceballos 
Ordóñcz. 

DECRETO NUMERO 0814 DE' 1989 
(abril 19) 

por el cual se crea el Cuerpo Especial Armado contra los escuadrones de la muerte, bandas de 
sicarios o grupos de autodefensa o de justicia privada, equivocadamente denominados paramilitares. 

El P re s iden te de l a Repúbl ica de Colombia, en ejercicio de las 
f a c u l t a d e s que le conf i e re el a r t í cu lo 121 de la Cons t i tuc ión Pol í t ica 
y en desarrol lo del Decre to 1038 de 1984, y 

C O M S I D I C n A Ñ J J O : 

Que el Decreto 1038 de 1984 declaró t u r b a d o el o rden público y 
e n es tado de s i t io el t e r r i to r io nac iona l ; 

Que la, dec l a ra to r i a de es tado de sit io obedeció, e n t r e o t r a s razones, 
a la acción de grupos a r m a d o s que a t e n t a n c o n t r a Ja paz públ ica y 
p r e t e n d e n deses tabi l izar las ins t i tuc iones l e g í t i m a m e n t e cons t i tu idas ; 

Que e n t r e los grupos a r m a d o s que subvie r ten el o rden público 
exis ten diversas moda l idades cr iminales , e n t r e el las la de los escua-

' dl 'ones de l a muer t e , b a n d a s de sicarios o grupos de au tode fensa o de 
jus t i c i a p r ivada , equ ivocadamen te denominados pa rami l i t a res , cuya 
acción se h a in t ens i f i cado por su conocida dependenc ia o vinculación 
con los agen te s del n a r c o t r á f i c o a t e n t a n d o g r a v e m e n t e c o n t r a la segu-
r idad c i u d a d a n a y c r e a n d o u n a m b i e n t e de i n c e r t i d u m b r e y zozobra; 

Que la a l t e rac ión del orden público que h a n generado estos grupos 
c r imina les es de ta l m a g n i t u d que p a r a su r e s t ab lec imien to se hace 
necesar io acud i r a p roced imien tos y o rgan ismos que p e r m i t a n a u n a r 
esfuerzos con el f in de c o n j u r a r las acciones p e r t u r b a d o r a s de la paz 
nac iona l ; . ' 

Que p a r a este e fec to se h a c e ind i spensab le c r e a r un Cuerpo A r m a -
do Especial p a r a combat i r d ichos grupos, 

DECRETA: 

Artículo I o Mien t r a s subs is ta t u r b a d o el orden público y en es tádo 
de sitio el t e r r i to r io nac iona l , c réase u n Cuerpo Especial Armado e n -
ca rgado de cumpl i r mis iones de orden público c o n t r a los escuadrones , 
de la m u e r t e , b a n d a s ele s icarios o grupos de a u t o d e f e n s a o de jus t ic ia 
p r ivada , equ ivocadamente d e n o m i n a d o s pa rami l i t a r e s , i n t eg rado h a s t a 
por mil efect ivos a rmados , t omados del p e r s o n a l act ivo de Policía 
Nacional . 

Art ículo 2? Los efec t ivos espec ia lmente ca l i f icados que i n t e g r a r á n 
el Cuerpo Especial Armado se rán escogidos por el Director de la Policía 
Nacional . 

P a r á g r a f o . Los i n t eg ran t e s ' de este Cuerpo Especia l o p e r a r á n con 
los e lementos que les h a n sido des t inados p a r a el desempeño de sus 
func iones ordinar ias , 

La do tac ión adic ional que se considere necesa r i a p a r a el cumpl i -
m i e n t o de los objet ivos de es te Decreto, podrá, ser adqu i r ida en la 
l o r m a previs ta en las disposiciones v igen tes y c o n f o r m e a lo dispuesto 
po r el Decreto legislativo 1314 de 1988. 

Art ículo 3? El Cuerpo Especial Armado t e n d r á la func ión de com-
b a t i r los e scuadrones de la m u e r t e , b a n d a s de sicarios o grupos de 
autodefensa o de justicia privada, equivocadamente denominados pa-
r ami l i t a r e s y real izar los d e m á s operat ivos necesar ios p a r a e r rad icar los 
e imped i r sus ac t iv idades . 

Las f u n c i o n e s a t r i bu idas a este Cuerpo (Especial, no excluyen ©I 
desarrollo de aquellas similares que corresponden a los cuerpos arma-
dos y de in te l igencia p e r m a n e n t e s del Estado. 

Ar t ículo 49 Las Fue rzas "Militares d a r á n en f o r m a p i lo citaría 3a 
as i s tenc ia r equer ida p a r a el cumpl imien to de lo p recep tuado en este 
Decreto. 

Artículo 5? El D e p a r t a m e n t o Adminis t ra t ivo de Segur idad, DAS, 
•así como los d e m á s o rgan i smos de inte l igencia , a. t r avés de sus respec-
tivas' cen t ra les , p r e s t a r á n toda la colaboración que en m a t e r i a de in -
vest igación se requiera , p a r a el desempeño de las func iones a t r i b u i d a s 
en este Decre to al Cuerpo Especial Armado. 

Art ículo 69 El Cuerpo Especial Armado e s t a r á b a j o el m a n d o del 
Di rec tor G e n e r a l de la Policía Nacional , quien p a r a efectos de dir igir 
sus acciones c o n t a r á con la asesoría de la Comisión c r eada por el 
Decre to n ú m e r o 813 de 39&9. 

Art ículo 7? El Gobierno Nac iona l l i a rá las operac iones p resupués -
ta les que sean necesar ias p a r a el cumpl imien to de este. Desreto. 

Art ículo 89 El p resen te Decreto rige a p a r t i r de la fecha de su 
publ icación y s u s p e n d e las normad que le sean con t ra l l a s . 

Publ íquese y cúmplase . 
Dado e n Bogotá, D. E., a 19 de abri l de 1989. 

VIRGILIO BARCO 

El Minis t ro de Gobierno, Raúl Orejuela Bueno. El Minis t ro de Re -
laciones Exter iores , Jul io Lorid&ño Paredes . El Minis t ro de Jus t ic ia , 
Gui l le rmo Plazas' Alcid. El Min i s t ro de Hac ienda y Crédi to Público, 
Luis F e r n a n d o Alarcón Mant i l l a , El Minis t ro de Defensa Nacional , 
G e n e r a l Manue l J a i m e Gue r r e ro Paz. El Minis t ro de Agr icul tura , 
Gabr ie l Rosas Vega. La Min i s t r a de Trabajo y Segur idad Social, Mas-ja 
T e r e s a Fore ro de Saade . El Minis t ro de Minas y Energía , Osear Mej ía 
Vallejo. El Ministro de Educación Nacional, encargado de Jas funciones 
del Despacho del Minis t ro de Salud, M a n t e l F ranc i sco Bece r r a Barney. 
El Minis t ro de Comunicac iones , enca rgado de las func iones del Des-
p a c h o del Min i s t ro de Desarrol lo Económico, Carlos Lemos S?mm<md>, 
La Min i s t r a de Obras Públ icas y T ranspor t e , Luz Priscila CebaMos 
O r d ó ñ e z . 

DECRETO- NUMERO 0815 DE 1989 
(abril 19) 

por el cual se suspenden algunas normas incompatibles con el estado de sitio. 
El P re s iden te de la Repúbl ica de Colombia, en e jercic io de ías 

f a c u l t a d a s que le conf iere el a r t í cu lo 121 de lía Cons t i tuc ión Polí t ica 
y en desarrol lo del Decre to 1038 de 1984, y 

CONSIDERANDO. 

Q u e m e d i a n t e D e c r e t o 1038 d e 1984, s e d e c l a r ó t u r b a d o e l o r d e n 
público y en estado de sitio el territorio nacional; 

. Que una de las causas que dieron origen a la declaratoria de estado 
de sitio, f u e la acción de g rupos a r m a d o s en c o n t r a de las ins t i tuc iones 
l e g í t i m a m e n t e cons t i tu idas y de la paz nac iona l ; 

Qve bandas de sicarios, escuadrones de la muerte, grupos de auto r 
C i ; . ; ; , o de justicia privada, equivocadamente denominados paramilí-
ú a u son responsables de actos perturbadores del orden público; 

Que m e d i a n t e Decre to legislativo 3398 de 1865, adop tado como 
legislación p e r m a n e n t e por el a r t í cu lo 1<? de la Ley 48 de -1988, se a u t o -
rizó la ut i l ización de pe r sona l civil en ac t iv idades y t r a b a j o s p a r a el 
r e s t ab lec imien to de la n o r m a l i d a d ; 

Que la i n t e r p r e t a c i ó n de es tas n o r m a s por a lgunos sec tores de 
l a o p i n i ó n p ú b l i c a h a c a u s a d o c o n f u s i ó n s o b r e s u a l c a n c e y f i n a l i d a d e s 
e n ©1 s e n t i d o d e q u e s e p u e d a n l l e g a r a t o m a r c o m o u n a a u t o r i z a c i ó n 
legal p a r a o rgan iza r grupos civiles a r m a d o s que r e s u l t a n c.cluaudo a! 
m a r g e n de la Cons t i tuc ión y las leyes; 

Que los opera t ivos p a t a el r e s tab lec imien to del o rden publico son 
f u n c i ó n exclusiva del Ejérc i to , de la Policía Nacional y de v>s organis -
mos de segur idad del Es t ado ; 

Que el Gobierno Nacional considera , en ejercicio de las 
bi l idades cons t i tuc iona les que l e .son propias , que en las tú re i n s t a n c i a s 


